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PREFEITURA DE GOIÂNIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES
GABINETE DO SECRETÁRIO
Palácio das Campinas - Venerando de Freitas Borges - Avenida do Cerrado nº 999 Park Lozandes – 74884-900

Fones: (62) 3524-6320 / (62) 3524-6321 Fax: (62) 3524-6319

E-mail: gabinete@secol.goiania.go.gov.br 


PROCESSO Nº:
46866169/2011
INTERESSADO: 
Secretaria Municipal de Finanças-SEFIN

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos-SMARH

ASSUNTO: 

Licitação – Impugnação ao Edital.

DESPACHO Nº 225/2012 – DPPE
A Pregoeira Oficial da Secretaria de Compras e Licitações do Município de Goiânia-SECOL, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, com fulcro no art. 12, §1° do Decreto Municipal n° 2.968 de 17/12/2008, ex vi, do disposto no art. 9° da Lei Federal n° 10.520 /2002 c/c art. 41, §1° da Lei Federal n° 8.666/93,  
DECIDE acerca de IMPUGNAÇÃO ao Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 44/2012 apresentada pela instituição financeira BANCO BRADESCO S.A., aos fundamentos seguintes.
1.


O objeto do certame público regido pela Lei 10.520/2002, Decreto Municipal n° 2.968/2008, aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/93, suas alterações e demais legislações pertinentes, é a Contratação de Instituição Financeira para pagamento da folha de pessoal da Prefeitura de Goiânia, pagamento a fornecedores e prestação de serviços bancários da administração municipal, conforme especificações constantes no Edital e seus anexos.

2.


Afirma a parte impugnante ter interresse em participar da licitação e que no entanto, nos termos em que foi elaborado, o edital não oferece todas as condições necessárias para propiciar sua participação.
3.


Diz que da simples análise do item 1, no Anexo 1, relativo às especificações do objeto é possível constatar que essa municipalidade pretende contratar instituição financeira pública ou privada para prestar determinados serviços, mas que todavia os serviços consistentes na disponibilidade de caixa deste Município não podem ser prestados por instituição financeira privada, a teor dos preceitos contidos no art. 164, parágrafo 3.° da Constituição Federal.
4.


E que assim sendo a forma de licitar escolhida por essa municipalidade impedirá a legítima participação das instituições financeiras privadas, uma vez que os órgãos fiscalizadores da Administração Pública, em especial, mas não se limitando ao Tribunal de Contas deste Estado, poderão anular o referido Edital, desde que as "disponibilidades de caixa" são reservas tuteladas constitucionalmente, as quais estão adstritas às instituições oficiais; que todos os recursos não comprometidos ou vinculados a qualquer despesa pública, portanto disponíveis aos entes públicos, como o excesso de arrecadação, deverão ser mantidos em bancos oficiais (g.n.).
5.


Afirma não pairar dúvidas de que “irregularidade acima apontada”, forçosamente direciona os serviços licitados para as instituições financeiras oficiais/públicas, em flagrante violação ao artigo 3° da Lei nº 8.666/93; que o certame nos termos em que foi encetado viola também os princípios constitucionais da “competividade”, da isonomina entre os licitante e da eficiência; que manter a contratação dos serviços na forma como estão “dispostos no edital” “indubitavelmente trará prejuízos concretos às observações dos princípios constitucionais e demais leis que regem as contratações realizadas pela Administração Pública”.
6.


Termina o petitório requerendo a republicação do instrumento convocatório escoimado das “irregularidades” que aponta.

7.


É a síntese das alegações, passo à decisão.
8.


Como se sabe, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, motivo pelo qual deve ser processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, dentre outros que lhe são correlatos (art. 3° da Lei Federal n° 8.666/93, com a redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010), sendo vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, ou qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, com as ressalvas da própria lei.
9.


Ocorre que inexiste no instrumento convocatório ao PREGÃO PRESENCIAL N° 44/2012 dessa municipalidade qualquer vedação, cláusula ou condição que objetivamente se constitua em obstáculo ou sequer dificulte a participação de instituições financeiras públicas ou privadas no certame.
10.


Com efeito, a alegação da parte impugnante de que a licitação está dirigida para as instituições financeiras oficiais, porquanto as “disponibilidades de caixa” constitucionalmente estão adstritas à sua movimentação em tais instituições, não se sustenta, porquanto, em primeiro lugar, tais disponibilidades representam apenas uma pequena fração dos recursos públicos que serão movimentados na instituição a ser contratada em decorrência do presente certame.

11.


Em segundo lugar, tais “disponibilidades de caixa”, nos termos de sua própria compreensão na contabilidade pública, constituem-se em fatos contábeis que podem ou não ocorrer no curso do exercício financeiro, ou ao final desse (ressalvados alguns fundos específicos), as quais estariam vinculadas à movimentação à conformidade do que estabelece o art. 164, parágrafo terceiro, da Constituição Federal.

12.


Registre-se, ainda, que pelos próprios princípios que norteiam a obtenção da receita e realização da despesa pública, adstrita que se encontra a Administração Pública ao “orçamento” como instrumento de execução financeira e orçamentária, a quase totalidade das receitas já nascem com destinação assinalada, para o cumprimento de obrigações processadas e liquidadas (Lei 4.320/64 e demais regramentos pertinentes), motivo pelo qual sobre tais receitas não incidem a vedação constitucional em questão.
13.


Ademais, o que a parte Impugnante alega ser empecilho à sua participação – a imposição do art. 164, §3° da CF/88 de que “as disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei”, aponta tão somente para uma irregularidade, na qual, em tese, poderia incorrer a Administração Pública Municipal, durante a execução do contrato, caso venha a depositar na instituição contratada (e sendo essa de âmbito privado), receita que a Constituição Federal estabeleça local de movimentação, e NÃO em dado objetivo capaz de restringir o caráter competitivo do certame, a macular o instrumento convocatório.
14.


De fato, conforme afirmado pela própria impugnante, a Administração Municipal almeja contratar instituição financeira pública ou privada para prestar determinados serviços, e não “monopolizar” o local de guarda e movimentação dos recursos do Município de Goiânia. Por exemplo, os recursos decorrentes de transferências voluntárias da União continuarão a ser movimentadas em contas específicas, vinculadas e determinadas em lei, conforme já explicitado no próprio instrumento convocatório.
15.


De mais a mais, ainda que, em tese, o contrato a ser firmado com a instituição financeira contratada viesse a ser inquinado de ilegalidade por parte dos órgãos de controle, face à mera possibilidade de a Administração Municipal movimentar numerário representativo de “disponibilidade de caixa” na instituição (privada) detentora do contrato, restaria sempre, ao contratado o direito à indenização ante rescisão do contrato por fato da Administração, nos termos do que a lei lhe assegura.




Ante os fundamentos expendidos, à consideração de que o fato alegado pela parte Impugnante BANCO BRADESCO S.A. não se constitui em elemento impeditivo à sua participação no PREGÃO PRESENCIAL N° 44/2012 dessa municipalidade, restritivo do caráter competitivo do certame ou tampouco direcione a licitação para instituições financeiras públicas, hei por bem NEGAR PROVIMENTO ao recurso administrativo interposto para manter o instrumento convocatório incólume, na forma que se lhe deu publicação.
É a decisão que se submete à superior consideração.



Goiânia/GO, às 11:30horas de 29/08/2012.

MARCELA ARAÚJO TEIXEIRA

Pregoeira Geral
folha de transmissão de fax
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PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2012
IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

Encaminhamos, em anexo, o despacho que decidiu a Impugnação ao Edital da licitação em questão interposto pela empresa BANCO BRADESCO S.A.
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, aos 29 dias do mês de agosto de 2012. 

Fradique Machado de Miranda Dias

Secretário
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